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CONTRATO  DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
13/2022 QUE ENTRE SI FAZEM O DISTRITO
FEDERAL, POR MEIO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE EDUCAÇÃO, E O CENTRO
BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIACÃO E
SELECÃO E DE PROMOÇÃO DE EVENTOS -
CEBRASPE, NOS TERMOS DO PADRÃO Nº
04/2002 COM ALTERAÇÕES.

PROCESSO nº 00080-00195040/2020-94

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

 

O Distrito Federal, intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, doravante
denominado CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob nº 00.394.676/0001-07, com sede no Setor Bancário
Norte - SBN Quadra 02, Lote 17 – Edificio Phenícia – Brasília/DF, representada por HÉLVIA MIRIDAN
PARANAGUÁ FRAGA, na qualidade de Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal, 
residente e domiciliada nesta Capital, portadora da CI nº  e do CPF nº .825.351-
nomeada pelo Decreto de 14 de julho de 2021, publicado no DODF - Edição Extra nº 59- A, de
14/07/2021, com delegação de competência conferida pelo Decreto nº 21.396, de 31 de julho de 2000,
e o CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIACÃO E SELECÃO E DE PROMOÇÃO DE EVENTOS -
CEBRASPE, doravante denominada CONTRATADA, inscrito no CNPJ sob o nº 18.284.407/0001-53, com
sede  no Campus Universitário Darcy Ribeiro, Gleba A, Edi�cio Sede Cebraspe, Asa Norte, Brasília/DF, CEP:
70910-902, telefone:  e-mail:  neste ato representado
por ADRIANA RIGON WESKA, na qualidade de Diretora Geral, residente e domiciliada nesta capital,
portadora da CI nº  e do CPF nº .917.231 , e por CLAUDIA MAFFINI GRIBOSK,
na qualidade de Diretora Execu�va, residente e domiciliada nesta capital, portadora da CI nº 

 e do CPF nº .654.810- , resolvem firmar o presente Contrato, nos termos da Lei nº 8.666, de
21/06/1993, e alterações posteriores.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

 

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº
37/2021  (74665510), da Proposta da Empresa (75865544), da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, da Lei nº
10.520, de 17/07/2002 e do Decreto Federal nº 10.024, 20/09/2019, recepcionado pelo Decreto Distrital
nº 40.205, de 30/10/2019.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

 



 O Contrato tem por objeto a prestação de serviços técnicos em elaboração e calibragem
de itens para avaliação em larga escala, sistema de teste de fluência destinado a avaliação de estudantes
matriculados nos 2º e 3º anos do Ensino Fundamental, elaboração e correção de avaliações em larga
escala aplicadas de forma censitária na Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, desde o 2º ano do
Ensino Fundamental à 3º série do Ensino Médio, no intuito de instituir e regulamentar o Sistema
Permanente de Avaliação Educacional do Distrito Federal (SIPAEDF) e Simulado ENEM, tendo como
responsável a Diretoria de Avaliação (DIAV), vinculada à Subsecretaria de Planejamento,
Acompanhamento e Avaliação (SUPLAV) da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal
(SEEDF),  consoante especifica o Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 37/2021   (74665510) e da
Proposta da Empresa (75865544), que passam a integrar o presente Termo.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

 

  O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço
global, do tipo menor preço, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

 

5.1 - O valor total do Contrato é de R$ 1.785.811,31 (um milhão, setecentos e oitenta e
cinco mil, oitocentos e onze reais e trinta e um centavos), devendo  ser atendida à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária nº 7.061, 07 de janeiro de 2022
(LOA 2022), sendo compatível com a Lei nº 6.490, de 29 de janeiro de 2020 (PPA 2020-2023), bem como
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 6.934, de 05 de agosto de 2021 (LDO 2022).

5.2 – Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, terão seus
valores, anualmente, reajustados por índice adotado em lei, ou na falta de previsão específica, pelo–
IPCA.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 18101

II – Programa de Trabalho: 12.361.6221.2389.0001

   12.362.6221.2390.0001

III – Natureza da Despesa: 3.3.90.39    

IV – Fonte de Recursos: 103

6.2 – O empenho  é de  R$  1.785.811,31  (um milhão, setecentos e oitenta e cinco mil,
oitocentos e onze reais e trinta e um centavos), conforme Notas de Empenho nº 2022NE00342, no valor
de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), e nº 2022NE00343, no valor de R$ 785.811,31 (setecentos e
oitenta e cinco mil, oitocentos e onze reais e trinta e um centavos),  emitidas em 20/01/2022, sob o
evento nº 400091, na modalidade Global.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

 

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal,



liquidada até 30(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

 7.2. No caso de contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de
obra, as regras sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos
termos da Lei Distrital nº 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto nº 34.639/2013 e alterações
posteriores.

7.3. Os pagamentos somente serão efetuadas pela contratante após a comprovação do
pagamento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS pela contratada relativas aos
empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados.

7.4. Para fins de garantia de cumprimento das obrigações trabalhistas nas contratações de
serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, será adotado a seguinte:

7.4.1. os valores destinados ao pagamento de férias, décimo terceiro salário, ausências
legais e verbas rescisórias dos empregados da contratada que participarem da execução
dos serviços contratados serão efetuados pela contratante à contratada somente na
ocorrência do fato gerador. OU

7.4.2. os valores destinados ao pagamento das férias, décimo terceiro salário e verbas
rescisórias dos empregados da contratada que participarem da execução dos serviços
contratados serão depositados pela contratante em conta vinculada específica, aberta
em nome da contratada, e com movimentação autorizada pela contratante.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 

 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, passando a vigorar a partir da data
de sua assinatura, podendo ser podendo ser prorrogado por mais 12 meses.

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

 

9.1.  A contratada prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei
nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término
da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que
equivale a R$ 89.290,56 (oitenta e nove mil, duzentos e noventa reais e cinquenta e seis centavos);

9.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária;

9.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento);

9.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993;

9.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP nº 5/2017;

9.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;



9.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante
a execução do contrato;

9.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;

9.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela contratada, quando couber;

9.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria;

9.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica no Banco de Brasília - BRB, com correção monetária;

9.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda;

9.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 e 838 do Código Civil;

9.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação;

9.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada;

9.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria

9. 12. Será considerada extinta a garantia:

9.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

9.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado,
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo
VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017;

9.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;

9.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste Termo de Referência e no Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

 

10.1. Participar de reuniões de alinhamento com a empresa vencedora;

10.2. Fornecimento das matrizes do SIPAEDF e tema da redação para o Simulado ENEM;

10.3. Entrega da base de dados dos estudantes e unidades escolares atualizado;

10.4. Devolução dos materiais de acordo com as instruções fornecidas pela contratada;

10.5. Demandar a necessidade de ações, não previstas nos itens anteriores, durante a
execução do termo do(s) Contrato(s);



10.6. Emitir Notas de Empenho para custear a despesa durante a vigência do Contrato;

10.7. Designar 02 (dois) servidores como Executores, titular e suplente, respectivamente;

10.8. Notificar por escrito a CONTRATADA da aplicação de eventuais multas, da suspensão
dos serviços e da sustação do pagamento de quaisquer faturas;

10.9. Acompanhar, fiscalizar, controlar a execução, ficando também responsável pela
validação do serviço prestado pela CONTRATADA.

10.10.  Não será transferido ao Distrito Federal quaisquer responsabilidade por encargos
trabalhistas, fiscais, comerciais/empresariais e/ou previdenciários porventura inadimplidos, assim como a
inexistência de formação de vínculo empregatício da contratada com a Administração Pública distrital.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 

11.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.2. Prestar os serviços de acordo com as exigências feitas neste Termo de Referência e
seus anexos;

11.3. Se responsabilizar pelo objeto, bem como por todas e quaisquer despesas
decorrentes da prestação do serviço;

11.4. Comunicar à CONTRATANTE, em até 48 horas, qualquer ocorrência ou anormalidade
que venha interferir na prestação dos serviços;

11.5. Constitui obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários de seus funcionários e
demais verbas decorrentes da prestação dos serviços;

11.6. Não subcontratar, ceder ou transferir total ou parcialmente o objeto contratado, a
fim de assegurar à Contratante a possibilidade de acompanhamento de cada fase de execução do
Contrato, se assim desejar, bem como garantir a celeridade e confidencialidade do processo e
especificamente dos itens da prova;

11.7. Acatar as orientações do Executor do Contrato ou do seu substituto legal, sujeitando-
se a mais ampla e irrestrita fiscalização e supervisão, prestando os esclarecimentos solicitados e
atendendo aos questionamentos formulados;

11.8. Não fazer uso de mão de obra infantil, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013, sob
pena de rescisão do contrato e aplicação de multa;

11.9. Participar de reuniões de alinhamento com a SEEDF;

11.10. Elaborar plano operacional;

11.11. Elaborar os itens conforme definido nesta proposta;

11.12. Formar a equipe da Diretoria de Avaliação da SEEDF em construção de escala de
proficiência;

11.13. Proceder revisão de língua portuguesa, revisão de adequação do item à habilidade
e revisão da adequação do item à Taxonomia SOLO nos itens elaborados;

11.14. Imprimir os materiais administrativos somente após autorização expressa da SEEDF;

11.15. Entregar todo material administrativo na gráfica da SEEDF;

11.16. Recolher todo material de prova de acordo com o definido no Termo de Referência;

11.17. Processar e entregar os resultados de acordo com o Termo;

11.18. A contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº



5.448, de 12 de janeiro de 2015, que proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher;

11.19. Produzir amostra inicial juntamente com a demandante, 05 dias úteis a partir da
assinatura do contrato.

11.20. A contratada não poderá transferir  ao Distrito Federal de responsabilidade por
encargos trabalhistas, fiscais, comerciais/empresariais e/ou previdenciários porventura inadimplidos,
assim como a inexistência de formação de vínculo empregatício da contratada com a Administração
Pública distrital.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

 

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo
Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3. Caberá o reajuste/repactuação de preços para a contratação de serviços continuados,
observado o dispostos na Instrução Normativa nº 05/2017 - MPOG, conforme previsão no Edital.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

 

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso,
a rescisão unilateral.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DISSOLUÇÃO

 

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso
normal da execução do Contrato, desde que não seja caso de rescisão unilateral do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 

 

  15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a
termo no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº
8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2 . O contrato será rescindido com a aplicação de multa se confirmado o uso de mão de
obra infantil no processamento, transporte, ou qualquer fase produtiva do bem, sem prejuízo de outras
sanções legais cabíveis. (Lei Distrital nº 5.061 de 08.03.2013 – Parecer nº 343/2016 – PRCON/PGDF)

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

 



Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS EXECUTORES

 

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Educação, designará 2 (dois)
executores para o Contrato, titular e suplente, que desempenharão as atribuições previstas nas Normas
de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, na Imprensa Oficial, bem como registro do
Instrumento no Órgão Público interessado na contratação, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO

 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

 

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

Pela SEEDF:

 

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

Secretária da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 

 

Pela CONTRATADA:

 

ADRIANA RIGON WESKA

Diretora Geral

 

CLAUDIA MAFFINI GRIBOSK

Diretora Executiva

 

TESTEMUNHAS:

tel:0800-6449060


1. MARLI DOS REIS COELHO - CPF: .007.281-
2. ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA CARDOSO - CPF: .546.876-
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